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1. Introdução

A sociedade brasileira testemunha um intenso debate acerca do seu Código Florestal.2 

De um lado, percepções progressistas que buscam promover a vida, em todas as suas formas e 
manifestações, como condição essencial e necessária para possibilitar a existência humana;3 

de outro, argumentos efêmeros, conhecimentos técnicos superficiais e interesses econômicos 
de curto prazo e insustentáveis, que propõem a extinção do Código Florestal afirmando que o 
mesmo não teria “bases científicas”. Assim, segundo alguns formadores de opinião, este seria 
um  motivo  para  os  questionamentos  sobre  a  existência  daquele  diploma  legal  e,  assim, 
também, uma justificativa suficiente para propor a sua revogação.4

Obviamente,  aquela  última percepção é,  no mínimo,  equivocada,  posto que reflete 
apenas preocupações de caráter utilitarista em relação à terra e que consideram, quando muito, 
somente  o  próximo  futuro,  no  curto  prazo,  conforme  os  interesses  do  capital.  De  forma 
análoga,  outras  manifestações  representam  interesses  que  buscam  a  manutenção  e  o 
fortalecimento do poder político, na medida em que recomendam a existência de soluções 
simples  para  problemas  complexos  como,  por  exemplo,  os  da  viabilidade  econômica  de 
atividades  agrárias  produtivas,  especialmente  na  pequena  propriedade  rural.  Pretende-se 
convencer a sociedade de que uma solução fácil  para tais problemas seria a promoção de 
mudanças  substanciais  no marco legal  sobre o uso da terra ou sobre o que nela deve ser 
obviamente conservado: o patrimônio florístico brasileiro. Além de não considerar os diversos 
benefícios resultantes da existência das florestas e das demais formas de vegetação, inclusive 

1 Eng. Florestal, Dr., CREA-PR n° 10.649, Bel. em Direito, Pesquisador em Planejamento da Produção e Manejo 
Florestal, Embrapa Florestas, C.P. 319, 83411-000 Colombo, PR. sahrens@cnpf.embrapa.br

AHRENS, S. O Código Florestal e as leis da natureza. In: CONGRESSO INTERNACIONAL DE 
DIREITO AMBIENTAL, 15.; CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO AMBIENTAL, 16.; CONGRESSO 
DE DIREITO  AMBIENTAL DOS PAÍSES  DE LÍNGUA PORTUGUESA E ESPANHOLA,  6.,  2011,  São 
Paulo. PNMA: 30 anos da Política Nacional de Meio Ambiente. [São Paulo]: Instituto O Direito por um Planeta 
Verde, [2011]. v. 1, p. 587-600.
2  A expressão “seu Código Florestal”, acima utilizada, implica reconhecer o fato de que a Lei  n°  4.771/65 
integra o ordenamento  legal  pátrio e  que, por esse motivo, portanto,  diz respeito a  toda sociedade e assim, 
também, a cada indivíduo que a compõe, e não apenas a determinado segmento ou categoria social. Ademais, o 
próprio enunciado do art. 1° daquela lei informa que “As florestas e demais formas de vegetação, ... são bens de 
interesse comum a todos os habitantes do país, ...”. Por interesse comum deve-se entender o interesse jurídico, de 
natureza difusa, compartilhado por todos os habitantes do país, sobre as florestas e demais formas de vegetação.
3 Sobre algumas percepções científicas acerca do tema, recomenda-se o exame de  METZGER, Jean Paul. O 
Código  Florestal  tem base  científica?  Conservação  e  Natureza,  v.  8,  n.  1,  p.  1-5.  2010.  Disponível  em: 
http://eco.ib.usp.br/lepac/codigo_florestal/Metzger_N&C_2010.pdf  Acessado  em:  23  março  2011;  NUNES, 
Pedro. Impactos das alterações no Código Florestal: redução de áreas de proteção pode comprometer metas de 
acordo internacional. Scientific American Brasil. v. 8, n. 104, p. 16, jan. 2011. Bloco de Notas; VIEIRA, Ima 
Célia  Guimarães;  BECKER, Bertha  Koiffann.  A revisão do Código  Florestal  e  o  desenvolvimento do país. 
Ciência Hoje, v. 46, n. 274, p. 64-67, 2010.
4 Outros argumentos também apresentados por tais formadores de opinião são: a) de que poderiam existir 16.000 
leis ambientais penalizando o proprietário rural e que isto seria a causa para o crescente êxodo rural; e b) de que  
mais de 90% das propriedades rurais estariam na ilegalidade devido à legislação vigente, especialmente em face 
do conteúdo normativo do Código Florestal. Todavia, tanto em um caso, como no outro, não são apresentadas as 
evidências documentadas para subsidiar tais afirmativas ou os mencionados quantitativos o que permite inferir 
constituam apenas retórica ou hipóteses sem comprovação efetiva.

http://eco.ib.usp.br/lepac/codigo_florestal/Metzger_N&C_2010.pdf
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para a agricultura, o debate também ignora o fato de que florestas nativas são naturalmente 
renováveis  e  que  isso  possibilita  a  produção  sustentável  de  diversas  matérias  primas, 
especialmente madeira, em perpetuidade.

Em função do exposto, e tendo em vista tanto a importância como a atualidade do 
tema, este estudo tem como propósito examinar, a título exemplificativo, alguns elementos do 
conhecimento  técnico-científico  disponível  desde  a  metade  do  século  XX  e  que  são 
encontrados de forma implícita e subjacente em diferentes dispositivos da Lei n° 4.771/65 que 
instituiu o “novo” Código Florestal brasileiro.

2. Sobre as “leis da natureza”

Estima-se que a Terra tenha se formado há aproximadamente 4,5 bilhões de anos e a 
vida, unicelular, há cerca de 3,5 bilhões de anos, a partir do que toda biodiversidade existente 
no planeta  evoluiu,  mesmo as espécies já extintas  e aquelas  que ainda serão criadas  pelo 
fenômeno da “especiação”. A espécie humana,  Homo sapiens sapiens, é “recém chegada”: 
talvez exista há somente duzentos mil anos.

Consagra-se, também, no meio científico, que a agricultura tenha sido concebida, há 
cerca de doze mil anos, na Mesopotâmia, região também conhecida como “crescente fértil”. 
Desde então, na história da humanidade, a domesticação de espécies, vegetais e animais, para 
uso na alimentação humana, sofreu vertiginoso desenvolvimento, especialmente ao longo do 
último século. O fato possibilitou fosse desenvolvida a agricultura empresarial, intensiva na 
aplicação de tecnologias como, por exemplo, o melhoramento genético, a mecanização (desde 
o preparo do solo, o plantio, os tratos culturais até a colheita) e o uso de insumos químicos 
como  adubos  e  defensivos  agrícolas.  Em síntese,  em todo  o  planeta,  o  desenvolvimento 
tecnológico tem promovido crescentes níveis de produtividade na agricultura.5 

De outro lado, no universo, e assim também neste planeta, sempre existiram leis da 
natureza, especialmente da física e da química que antecedem as leis dos homens. Ao longo 
do tempo, tais leis, acrescidas de outras, principalmente da biologia, foram consagradas pela 
comunidade científica e constituem importante referencial para as atividades humanas.

A título ilustrativo, registre-se que a lei da gravitação universal permite, por exemplo, 
como parte do ciclo hidrológico, que as chuvas “caiam” sobre a terra e que as águas dos rios 
“corram” para os oceanos.6 A mesma lei da gravidade, explicada por Isaac Newton, possibilita 
entender a atração dos corpos celestes.7 As leis dos movimentos planetários, segundo Kepler, 
explicam a forma elíptica da órbita dos planetas. Da rotação da terra em torno do seu próprio 
eixo origina-se o magnetismo que, sabe-se, também afeta o clima no planeta. Tais fenômenos 
são a causa para a existência do dia e da noite, assim como das quatro estações do ano e de 
suas respectivas características climáticas, em diferentes partes do planeta.

Existem também leis da biologia, especialmente da genética, que regem os padrões de 
reprodução vegetal e animal e que possibilitam, por exemplo, a polinização e a dispersão de 
sementes assim como os seus efeitos sobre a biodiversidade. A esse respeito, registre-se o 
valor essencial dos insetos polinizadores, para a agricultura, especialmente para a fruticultura, 

5 Apesar de que algumas externalidades negativas também sejam produzidas e devam ser minimizadas.
6 Na verdade, após a sua formação na atmosfera, por meio da condensação do vapor d´água, a elevadas altitudes 
e a baixas temperaturas, as gotas de água são atraídas para a superfície da terra, em diferentes partes do planeta,  
na forma de chuva, neve (flocos) ou granizo (pedras de gelo).
7 Em síntese, a Lei da Gravitação Universal estabelece que “matéria atrai matéria na razão direta de suas massas 
e  na  razão  inversa  do  quadrado  das  distâncias.”  Todavia,  Albert  Einstein  propôs  a  teoria  da  relatividade 
generalizada, que considera a hipótese de que o espaço seria curvo, e assim, existiriam forças que poderiam 
empurrar as massas contra a terra.
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sem o que aquela atividade econômica simplesmente não existiria.8  A regularidade climática, 
por seu turno, que implica o ciclo sazonal  das estações  e a  sua influência sobre as fases 
fenológicas dos vegetais, é também determinante para o sucesso das safras na agricultura.9 10

Adicionalmente, observando-se as cadeias alimentares, verifica-se que a vida alimenta 
a vida, que dela necessita como suporte para se manter e se renovar continuamente, no tempo 
e no espaço, em perpetuidade.  Para citar  a máxima de Lavoisier,  “nada se cria,  nada se  
perde,  tudo  se  transforma.”  Nesse  sentido,  é  fundamental  entender,  e  aceitar,  a  total 
dependência da espécie humana em relação às outras formas vida.11

Contribuem igualmente para que a vida exista e se renove as redes mutualistas que 
apenas recentemente a ciência começa a compreender. A esse respeito, a “teoria geral dos 
sistemas”,  popularizada  com  a  denominação  “enfoque  sistêmico”  constitui  instrumento 
extremamente útil para a compreensão do funcionamento de ecossistemas: uma introdução à 
essa matéria pode ser examinada em Capra (1996).12 Sobre esse tema, mais elaborados são os 
estudos de Boeger (2002)13 e Mello (2010)14 que discorrem sobre a utilidade de modelos de 
redes  (baseados  na  teoria  de  grafos)  para  o  melhor  entendimento  das  relações  entre  as 
espécies tendo em vista compreender os ecossistemas e assim possibilitar  o seu adequado 
manejo, tanto para fins produtivos como conservacionistas.

Adicionalmente,  existem  percepções  científicas,  descritivas  e  inferenciais,  da 
paleobotânica, da geografia, da geologia  e da geomorfologia, que informam sobre as origens 
e evolução da paisagem natural que nos antecede, e que evolui, em contínua e (normalmente) 
silenciosa  transformação.  Nessa  escala  geológica,  o  ser  humano  e  suas  interferências  na 
paisagem natural,  representam, se muito,  frações de um segundo da existência da vida no 
planeta, tal qual a conhecemos.

Acrescente-se  que,  muitas  vezes,  as  forças  na  natureza  são  abruptas,  violentas  e 
imprevisíveis:  veja-se,  por  exemplo,  as  conseqüências  devastadoras  da  ocorrência  de 
terremotos,  da  erupção  de  vulcões  e  de  eventos  climáticos  extremos,  como  as  estiagens 

8 A importância das abelhas, sociais e solitárias, para a agricultura, é examinada por IMPERATRIZ-FONSECA, 
Vera Lucia; NUNES-SILVA, Patrícia. As abelhas, os serviços ecossistêmicos e o Código Florestal brasileiro. 
Biota Neotropica, v. 10, n. 4 2010. p. 59-62. Disponível em:
                   http://www.biotaneotropica.org.br/v10n4/pt/download?article+bn00910042010+abstract   Acessado em 
23 março 2011.
9 Se porventura o amadurecimento das frutas e dos grãos ocorresse de forma aleatória,  ou casualizada, para 
diferentes plantas de uma mesma espécie, a agricultura certamente seria uma atividade muito mais complexa e 
diferente  do  que  tem  sido  praticada.  Todavia,  pelo  contrário,  é  justamente  em  resultado  aos  processos 
fisiológicos de diferentes indivíduos, de uma mesma espécie,  que se permite a existência das safras,  em um 
determinado momento, ao longo do tempo: ou seja, em uma mesma ocasião, ou pelo menos na mesma época,  
todos os frutos ou grãos encontram-se amadurecidos, permitindo a sua colheita simultânea.
10 A agricultura  simplesmente  não  existiria  sem o  meio ambiente,  do  qual  o  clima é  tão  somente  um dos  
componentes.
11 Se Darwin brindou a humanidade com a sua teoria da evolução e com seus estudos sobre as origens da vida,  
Edward Wilson (WILSON, 2002) documentou importantes percepções sobre o futuro, cuja leitura se recomenda:  
WILSON, Edward. O futuro da vida: um estudo da biosfera para a proteção de todas as espécies, inclusive a 
humana. Rio de Janeiro: Campus, 2002. 242 p.
12 CAPRA, Fritjof. A ascensão do pensamento sistêmico. In: _____.  A teia da vida: uma nova compreensão 
científica dos sistemas vivos. São Paulo: Cultrix, 1996. p. 31-70.
13 BOEGER, Walter A. O tapete de Penélope: o relacionamento entre as espécies e a evolução orgânica. São 
Paulo: UNESP, 2009. 106 p.
14 MELLO, Marco Aurelio Ribeiro. Redes mutualistas: pequenos mundos de interações entre animais e plantas. 
Ciência Hoje, v. 47, n. 277, p. 32-37, 2010.

http://www.biotaneotropica.org.br/v10n4/pt/download?article+bn00910042010+abstract
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severas e prolongadas, as precipitações anormais e excessivas de chuva, ou as alterações no 
gradiente histórico de temperaturas.15  16 

Apesar  do  amplo  conhecimento  sobre  o  que  foi  anteriormente  exposto,  muitas 
percepções  trazidas  ao  debate  contemporâneo  sobre  o  Código  Florestal  refletem  apenas 
situações locais, em nível de propriedade rural e da pessoa física ou jurídica, proprietária. 
Todavia, para que fosse possível evoluir de forma positiva no diálogo conviria considerar a 
cronologia dos fatos históricos, em escala geológica, segundo a qual a paisagem natural e seus 
atributos ambientais precedem a propriedade. Nesse sentido, recomenda-se também ponderar 
o  conhecimento  acumulado  sobre  ecologia  de  paisagens  no  planejamento  do  uso  de 
territórios. 17

Em suma, os fatos, as leis da física e aquelas que regem as relações biológicas e os 
processos ecológicos fundamentais não deixarão de existir apenas por serem ignorados, como 
se pretende muitas vezes no processo de elaboração das leis. Registre-se que as poucas leis da 
natureza e as breves observações anteriormente apresentadas constituem apenas uma pequena 
parcela  do  imenso  conhecimento  científico  acumulado  e  disponível  a  toda  a  sociedade. 
Todavia,  tais  observações  são  suficientes  para  ilustrar  alguns  fundamentos  científicos 
incorporados ao Código Florestal vigente como apresentado na seqüência.

3. Sobre as “Leis dos Homens”

De forma genérica, conforme se consagra no estudo do Direito, as Leis não existem 
em isolamento, individualmente, mas integram o que se denomina um ordenamento jurídico 
(BOBBIO, 1999, p. 31)18 ou ordenamento legal (PULNER, 2007, p. 27-28)19. Assim também 
ocorre com as leis que tratam de matéria ambiental no Brasil: a sua validade decorre do fato 
de que integram um amplo universo jurídico. Ao longo do processo de elaboração das leis 
diversas  dimensões  devem  ser  ponderadas  conjuntamente,  dentre  as  quais  também  o 
conhecimento técnico-científico disponível.

Como já informado,  o propósito deste estudo é identificar  e analisar elementos do 
conhecimento científico presentes em dispositivos do Código Florestal vigente e que também 
refletem argumentos considerados nos projetos de lei que lhe deram origem. Antes porém, 
entende-se ser apropriado examinar a definição legal de meio ambiente adotada na  Lei nº 
6.938/81 que instituiu a Política Nacional de Meio Ambiente.

15 Sobre catástrofes localizadas veja-se os exemplos do vale do Itajaí no Estado de Santa Catarina, em outubro de 
2008; Angra dos Reis, RJ e no Rio de Janeiro e Niteroi em março de 2010 e na região serrana do Estado do Rio  
de  Janeiro,  em  janeiro  de  2011.  Resultado  de  eventos  climáticos  extremos,  cada  vez  mais  freqüentes  e 
imprevisíveis, os referidos acontecimentos refletem o fato de que o clima é simplesmente incontrolável. Em 
todos  os  casos  mencionados,  constituem  necessidades  inadiáveis  a  desocupação  de  áreas  de  risco  e  a  
recomposição da cobertura florestal, assim como sua conservação.
16 A ocupação de áreas de risco, com edificações e até mesmo com atividades produtivas como agricultura e  
pecuária, pode ensejar o cálculo de novos valores para os prêmios cobrados por empresas do setor de seguros por 
danos materiais às propriedades edificadas naqueles locais. Eventualmente, até mesmo o seguro agrícola poderá 
ser re-estruturado com vistas à incorporação da probabilidade de ocorrência de eventos climáticos extremos que 
possam trazer prejuízos à produção.
17 Subsídios técnico-científicos sobre ecologia de paisagem,  fragmentação de ecossistemas e a construção de 
mosaicos ao longo dos territórios podem ser examinados em  RICKLEFS, Robert E. A economia da natureza. 
(6 ed.) Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2010. 546 p.
18 BOBBIO, Norberto. Teoria do ordenamento jurídico. (10 ed.) Brasília: UNB, 1999. 184 p.
19 PULNER, Rita de Cássia Linhares.  Análise crítica da cientificidade da legislação relativa a manguezais . 
Curitiba: Imprensa Oficial, 2007. 180 p.
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3.1 Percepções científicas na Lei nº 6.938/81

A Lei nº 6.938/81 instituiu a Política Nacional de Meio Ambiente e criou o Conselho 
Nacional de Meio Ambiente, CONAMA, bem como o Sistema Nacional de Meio Ambiente, 
SISNAMA, estabelecendo-lhes as respectivas competências. Em seu art. 3º aquela Lei define 
meio ambiente e recursos ambientais segundo os seguintes termos:

Art. 3º Para os fins previstos nesta Lei entende-se por:

I - meio ambiente: o conjunto de condições,  leis, influências e interações de ordem física,  
química e biológica que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas;

...
IV – recursos ambientais: a atmosfera, as águas interiores, superficiais ou subterrâneas, os  

estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, a fauna e a flora.

A definição legal para meio ambiente acima transcrita revela um conteúdo normativo 
de elevada densidade e profundo significado: a preocupação com a manutenção da vida em 
todas as suas formas, o que inclui, obviamente, a vida da espécie humana.

Por “leis”, naquele enunciado, deve-se entender sejam leis naturais, que gradualmente 
são  identificadas  e  descritas  por  diferentes  ciências.  As  mencionadas  “condições”, 
“influências” e “interações“ indicam os elementos químicos e as substâncias necessárias à 
produção da energia requerida por cada indivíduo de cada espécie, assim como as relações 
mutualísticas  de  coexistência  dos  seres  que  integram  os  diferentes  ecossistemas  em  um 
equilíbrio  dinâmico  no  tempo,  a  chamada  homeostase,  da  qual  a  resiliência  é  parte 
indissociável.

O  meio  ambiente  é  uma  entidade  imaterial,  de  natureza  jurídica  difusa,  que  se 
materializa  por  meio  dos  recursos  ambientais  e  de  condições,  influências  e  interações  de 
ordem física, química e biológica: a sinergia resultante permite, abriga e rege a vida em todas 
as suas formas. O enunciado é muito simples na organização lógica das palavras; todavia, o 
seu melhor entendimento e interpretação teleológica não são triviais. No que diz respeito a 
esta análise  é  importante  verificar  que a flora integra o conjunto dos recursos ambientais 
necessários para que o meio ambiente possa existir.

3.2 Percepções científicas no Código Florestal de 1965

O “novo” Código Florestal brasileiro, vigente, foi instituído com a edição da Lei n° 
4.771, de 15-09-1965. Desde então, diversas alterações foram introduzidas àquele diploma 
legal  pelas  Leis  n°  7.511/86,  n°  7.803/89,  n°  7.875/89,  n°  9.605/98,  n°  9.985/00  e  n° 
11.284/06.20 Importantes alterações  foram também incorporadas,  ao Código Florestal,  pela 
reiterada edição de Medidas Provisórias e, dentre estas, particularmente pela MP n° 1.956-50 
(DOU de 28-05-2000), reeditada até a MP n° 2.166-67 (DOU de 25-08-2001). Esta última 
encontra-se vigente por força da Emenda Constitucional n° 32, de 11-09-2001. Uma proposta 
de estrutura orgânica para o Código Florestal, com o propósito de facilitar o seu estudo e o 
entendimento dos seus dispositivos, pode ser examinada em Ahrens (2010a).21

20 Registre-se que diversas alterações incorporadas ao Código Florestal, após a sua edição em 1965, também 
tiveram percepções cientificamente fundamentadas. Assim, em resultado ao programa “Nossa Natureza” o Poder 
Executivo  apresentou  proposta  que  resultou  na  edição  da  Lei  n°  7.803/89  que  acrescentou  importantes 
aprimoramentos ao Código Florestal como, por exemplo, a obrigatoriedade da existência de uma Reserva Legal 
também para propriedades localizadas em áreas de cerrado.
21 AHRENS, Sergio. A estrutura do Código Florestal e uma proposta para aprimorar os seus fundamentos. In:  
CONGRESSO INTERNACIONAL DE DIREITO AMBIENTAL, 14., 2010a. São Paulo. Florestas, mudanças 
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Diversos dispositivos do Código Florestal não apenas refletem o respeito subjacente a 
várias leis da natureza mas, de forma implícita, incorporam-nas. Para atender aos propósitos 
deste estudo, somente os arts. 1° e 2° do Código Florestal serão brevemente examinados. Na 
sua atual redação, aqueles dois artigos apresentam o seguinte conteúdo normativo:

Art.  1°  As  florestas  existentes  no  território  nacional  e  as  demais  formas  de  vegetação,  
reconhecidas de utilidade às terras que revestem, são bens de interesse comum a todos os habitantes do  
País,  exercendo-se  os  direitos  de  propriedade  com  as  limitações  que  a  legislação  em  geral  e  
especialmente esta Lei estabelecem.  22

...
§ 2° Para os efeitos deste Código, entende-se por:

...
II - área de preservação permanente: área protegida nos termos dos arts. 2  e 3  desta Lei,   

coberta ou não de vegetação nativa, com a função ambiental  de preservar os recursos hídricos,  a  
paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico da fauna e flora, proteger o solo e  
assegurar o bem estar das populações humanas;

III - Reserva Legal: área localizada no interior de uma propriedade ou posse rural, excetuada  
a de preservação permanente, necessária ao uso sustentável dos recursos naturais, à conservação e  
reabilitação dos processos ecológicos,  à conservação da biodiversidade e ao abrigo e proteção de  
fauna e flora nativas.

...
Art. 2°   Consideram-se de preservação permanente,  pelo só efeito desta Lei, as florestas e  

demais formas de vegetação natural situadas:
a) aos longo dos rios ou de qualquer curso d’água, desde o seu nível  mais alto em faixa  

marginal cuja largura mínima será:
1 - de 30 (trinta) metros para os cursos d'água de menos de 10 (dez)  metros de largura;  

(Redação dada pela Lei nº 7.803, de 18/07/89)
...
b) ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios d'água naturais ou artificiais; (Vide Resoluções 

Conama 302 e 303, de 20/03/02)
c) nas nascentes, ainda que intermitentes e nos chamados "olhos d'água", qualquer que seja a  

sua situação topográfica, num raio mínimo de 50 (cinqüenta) metros de largura; (Redação dada pela 
Lei nº 7.803, de 18/07/89)

d) no topo de morros, montes, montanhas e serras; (Vide Resolução Conama 303, de 20/03/02)
e) nas encostas ou partes destas, com declividade superior a 45°, equivalente a 100% na linha  

de maior declive;
f) nas restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangues;
g) nas bordas dos tabuleiros ou chapadas, a partir da linha de ruptura do relevo, em faixa  

nunca inferior a 100 (cem) metros  em projeções horizontais;  (Redação dada pela Lei  nº 7.803, de 
18/07/89)

h) em altitude superior a 1.800 (mil  e oitocentos) metros, qualquer  que seja a vegetação.  
(Redação dada pela Lei nº 7.803, de 18/07/89)

Parágrafo  unico.  No  caso  de  áreas  urbanas,  assim  entendidas  as  compreendidas  nos  
perímetros  urbanos  definidos  por  lei  municipal,  e  nas   regiões   metropolitanas  e  aglomerações  
urbanas, em todo o território abrangido, observar-se-á o disposto nos respectivos planos diretores e  
leis de uso do solo, respeitados os princípios e limites a que se refere este artigo. (Incluído pela Lei nº 
7.803, de 18/07/89)

“...

climáticas e serviços ecológicos. [São Paulo]: Instituto O Direito por um Planeta Verde, [2010a]. v. 1, p. 835-
845.
22 A natureza jurídica difusa das florestas e demais formas de vegetação é examinada em  AHRENS, Sergio. O 
Código  Florestal  brasileiro  no  século  XXI:  histórico,  fundamentos  e  perspectivas.  In:  FIGUEIREDO,  José 
Purvin de;  SILVA,  Lindamir  Monteiro da;  RODRIGUES, Marcelo  Abelha;  LEUZINGER,  Márcia  Dieguez. 
(org.) Código florestal: 45 anos: estudos e reflexões. Curitiba: Letra da Lei, 2010b. p. 63-82.
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O enunciado do art.  1° inicia  com o reconhecimento da anterioridade da paisagem 
natural,  composta  também  pelas  diferentes  fitofisionomias,  em  relação  à  instituição  da 
propriedade: esta constatação é extremamente valiosa e tem muito significado pois caracteriza 
de forma unívoca e inquestionável a precedência cronológica dos entes jurídicos: primeiro, a 
flora (de natureza jurídica difusa) e somente depois a propriedade (em princípio, de natureza 
individual, civilista, patrimonial e, no caso em tela, também imobiliária).23 Naquele enunciado 
também  é reconhecido que a vegetação protege os solos contra a sua degradação que seria 
resultante dos processos erosivos (de origem hídrica ou eólica). Pelos dois motivos, informa-
se, naquele dispositivo, que há limitações (administrativas) para o uso da propriedade.

Dentre as funções ambientais das Áreas de Preservação Permanente, APPs, (art. 1°, § 
2°,  II)  incorporou-se  a  importância  essencial  da  vegetação  para  a  proteção  dos  recursos 
hídricos, dos solos, das águas, da biodiversidade e do fluxo gênico de fauna e flora. Registre-
se  que,  obviamente,  tais  funções  ambientais  sempre  foram  realizadas  pela  vegetação, 
inclusive nos locais em que a Lei determina a sua existência.  Do reconhecimento de que 
existe fluxo gênico, para espécies da fauna e da flora, surge o conceito de “corredores de 
biodiversidade” que devem ser estabelecidos ao longo da paisagem, também com o propósito 
de  evitar  que  ocorra  a  endogamia  na  reprodução  das  espécies  que  habitam Unidades  de 
Conservação.

Em diversos dispositivos do art. 2° encontram-se incorporadas percepções referentes 
ao caráter protetor das florestas e demais formas de vegetação às nascentes, aos cursos d'água, 
aos topos de morros, montes, montanhas e serras.

As  várzeas  periodicamente  inundáveis,  adjacentes  aos  cursos  d´água,  obviamente 
pertencem aos rios.24 Assim ocorre porque essas várzeas constituem planícies de inundação 
necessárias para que a água dos rios, excedente à sua capacidade de escoamento, possa ser 
acomodada, sazonal e temporariamente, ao longo dos terrenos que lhes são adjacentes.  Tais 
várzeas  são  caracterizadas  pela  presença  de  vegetação  própria  e  que  lhes  confere 
características peculiares.

De forma análoga,  os terrenos íngremes e  declivosos  localizados  nas  encostas  dos 
morros e montanhas a estes pertencem (ver art. 2°, d). Não se pode admitir que as leis dos 
homens modifiquem tal condição fática sem incorrer em graves riscos como, por exemplo, os 
deslizamentos (de camadas superficiais  do solo) e deslocamentos (de grandes e profundos 
maciços de terra). Por esse motivo tem-se, no Código Florestal, dispositivo  (art. 2°, e) que 
determina ser de preservação permanente a vegetação situada em terrenos com declividade 
acima de 45°.

A definição para Reserva Legal (art  1°, § 2°, III) informa sobre  “... conservação e  
reabilitação  dos  processos  ecológicos  ...”.  25 Por  processos  ecológicos  deve-se  entender 
fenômenos que possibilitam a co-existência de espécies, da flora e da fauna, em um mesmo 
espaço físico, como condição essencial para que ecossistemas sejam constituídos e possam 
existir.  Tal  condição  é  também  necessária  para  possibilitar  o  uso  sustentável  dos 
ecossistemas. Dentre alguns processos ecológicos universalmente reconhecidos pela ciência, 
23 Apesar  de  que  o  interesse  mais  do  que  coletivo,  posto  que  também  difuso,  sobre  a  propriedade,  tem 
repercussões na obrigatoriedade de que a propriedade rural cumpra uma função social, conforme disposto na 
Constituição Federal de 1988, art. 5º, XXIII, e art. 186 e seus incisos.
24 Muito  embora  as  várzeas  inundáveis,  adjacentes  aos  cursos  d'água  não  sejam  mencionadas  em nenhum 
dispositivo do Código Florestal, uma interpretação teleológica da norma permite concluir que absolutamente 
haveria qualquer sentido em proteger as faixas marginais aos cursos d'água a partir do seu leito maior, ou nível  
mais alto, e deixar desprotegida a porção entre o início das metragens e o leito menor do curso d'água. 
25 Uma análise  introdutória  acerca  da  instituição  de  terrenos  florestais  reservados  pode  ser  examinada em: 
AHRENS,  Sergio.  Sobre  a  Reserva  Legal:  origens  históricas  e  fundamentos  técnico-conceituais.  In: 
CONGRESSO INTERNACIONAL  DE DIREITO  AMBIENTAL,  11.,  2007.  São  Paulo.  Meio  ambiente  e 
acesso à justiça: flora, reserva legal e APP. [São Paulo]: Instituto O Direito por um Planeta Verde, [2007]. v.  
1, p. 691-707.
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ressalte-se o comensalismo, o mutualismo, o parasitismo, a simbiose e a predação, fenômenos 
que podem ser identificados em diferentes ecossistemas em qualquer região do planeta.

3.3. Percepções científicas no Projeto de Lei n° 2.874/65

O Código Florestal vigente, instituído pela Lei n° 4.771/65 resulta da submissão, à 
Câmara dos Deputados, de cinco Projetos de Lei (PLs) elaborados entre 1950 e 1965. Para 
esta análise considera-se particularmente relevante analisar a exposição de motivos do PL n° 
2.874/65.

Da exposição de motivos 29-1965 do Ministro da Agricultura, S.Exa. Ministro Hugo 
Leme,  encaminhada  à  Presidência  da  República,  que  por  sua  vez,  com  a  mensagem 
presidencial  385/1965,  submeteu  tal  proposta  à  apreciação  do  Congresso  Nacional, 
transcreve-se os seguintes segmentos:

“...
O anteprojeto indica minuciosamente as formas de vegetação que não poderão ser removidas,  

não  necessitando  de  nenhum  decreto  posterior  para  declarar  a  sua  imprescindibilidade,  onde  se  
encontrem. Basta que o leitor da lei a confronte com a natureza, para ver se está diante de uma floresta  
indispensável, ou se a mata poderá ser removida, sem prejuízo para a terra.

...
A Constituição Federal condiciona o uso da propriedade ao bem estar social (art. 147). Com  

base neste princípio, as leis estabelecem gabaritos, itens de ventilação, tetos de aluguel e uma série de  
restrições  ao  uso  da  propriedade,  sem  qualquer  indenização  aos  proprietários.  Ora,  se  o  Poder  
Público pode criar restrições ao uso da propriedade, que dizer daquelas que são impostas pela própria  
natureza, antes da existência daquele poder?

Assim como certas matas seguram pedras que ameaçam rolar, outras protegem fontes que  
poderiam secar, outras que protegem o calado de um rio que poderia deixar de ser navegável, etc. São  
restrições impostas pela própria natureza ao uso da terra, ditadas pelo bem estar social. Raciocinando  
dêste modo os legisladores florestais do mundo inteiro vêm limitando o uso da terra sem cogitar de  
qualquer desapropriação para impor essas restrições ao uso. Fixam-nos em suas leis, como um vínculo  
imposto pela natureza e que a lei nada mais fez do que decretá-lo existente. O anteprojeto seguiu a  
regra  internacionalmente  aceita.  A  função  protetora  da  floresta  não  é  restrição  indenizável,  mas  
decorrência da própria natureza que preparou terras mais úteis e outras menos.

...
Nas áreas de inclinação entre 25 e 45 º só será permitida a utilização racional. Como medida  

contra a erosão, exclui o corte raso e as devastações.
...
O uso  para  lenha  e  carvão  das  matas  não plantadas  e  o  corte  limitado em florestas  de  

preservação  permanente  também  reclamarão  ato  especial  do  poder  público,  atendendo  a  
peculiaridades locais. Isto decorre da impossibilidade de legislar uniformemente para todo o País.  
Normas adequadas à região sul  podem não servir à bacia amazônica.  Severidades necessárias  no  
Nordeste e o Estado do Rio de Janeiro não se justificariam em regiões do Mato Grosso e de Goiás.

...
Ate aqui o madeireiro tem extraído as árvores adultas  e em seguida o lavrador ateia fogo ao  

que resta processando-se a agricultura itinerante, em que o homem procede devastadoramente. Pelo  
projeto,  se a floresta for  dotada de  espécies  que permitiriam novo corte e  houver necessidade  de  
madeiras na região, o Estado poderá declarar reservada a área que a agricultura seja praticada ali do  
mesmo modo que é dado às prefeituras proibir a instalação de indústrias em zona residencial ou o  
exercício de determinado gênero de comércio em determinados bairros. A floresta, nesse caso, apenas  
poderá ser utilizada para atividade madeireira e outras que o Decreto possibilitar no local, instituindo-
se, pela regeneração natural um novo período de cortes de madeiras.

... ” 
A exposição de motivos acima transcrita revela o reconhecimento de algumas funções 

protetoras das florestas em terrenos declivosos assim como nas margens de cursos d´água. 
Também  foi  reconhecida  a  capacidade  regenerativa,  e  assim,  renovável,  das  florestas, 
prevendo-se já então a possibilidade de se realizar o corte seletivo e periódico de árvores por 
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meio de intervenção tecnicamente realizada em ecossistemas florestais, o que se denomina, na 
atualidade, em muitos países, Manejo Florestal Sustentável.

Ainda  segundo  aquela  exposição  de  motivos,  tão  logo  assumiu  aquela  pasta,  o 
Ministro Hugo Leme incumbiu o Departamento de Recursos Naturais Renováveis, daquele 
Ministério,  “a elaboração de  um novo anteprojeto  que  melhor  se  ajustasse  à  realidade,  
representando, ao mesmo tempo, o pensamento do governo atual no que concerne à política  
florestal brasileira.” Na seqüência, informou-se sobre os membros que integraram a comissão 
que examinou a proposta, como segue:

“...
Desincumbindo-se  dessa  missão,  o  aludido  departamento  elaborou  um anteprojeto  de  lei  

florestal,  cuja  revisão  ficou  a  cargo de  uma  comissão  de  alto  nível,  integrada  pelos  Drs.  Victor  
Abdennur Farah, Presidente do Conselho Florestal Federal e assessor do meu gabinete, João Maria de  
Melo  Lisboa,  Diretor-Geral  do Departamento  de  Recursos  Naturais  Renováveis,  Roberto  de  Melo  
Alvarenga, Diretor do Serviço Florestal de São Paulo, Benjamim de Campos, Conselheiro Jurídico  
deste Ministério e Professor Heládio do Amaral Mello, catedrático de Silvicultura da Escola Superior  
de Agricultura Luiz de Queiroz da Universidade de São Paulo que após acurado exame da proposição  
em causa e dos projetos em curso na Câmara dos Deputados, decidiu-se pela apresentação de um  
substitutivo vasado no Projeto de Lei n° 4.494, de 1962, considerado mais técnico, conciso e objetivo,  
fácil de ser entendido e mais fácil ainda de ser aplicado e que, por conseguinte, é incontestavelmente  
superior aos demais.”

“...
Pela sua importância para este estudo, deve-se enfatizar a participação, nos trabalhos 

daquela comissão, do Prof. Heládio do Amaral Mello e do Dr. Roberto de Melo Alvarenga 
que acrescentaram importantes percepções técnico-científicas presentes no Código Florestal 
vigente.26

4. O Direito como Ciência Axiológica

O  Direito  é  um  fenômeno  que  resulta  da  evolução  de  cada  sociedade  após  a 
constituição de um Estado Nacional soberano.27 Segundo Cella (2001, p. 70), pode-se afirmar 
que existem tantos modelos legais quantos forem os Estados existentes no planeta, sendo que 
o estudo interno de cada modelo compete à disciplina denominada Teoria Geral do Estado – 
no campo científico-positivo dos Direitos Constitucional e Administrativo. 28 Também por 
esse motivo deve-se adotar muita cautela na realização de estudos em Direito comparado, 
especialmente em temas pertinentes ao Direito Ambiental.

No debate contemporâneo sobre o quadro normativo acerca da proteção do patrimônio 
florístico brasileiro, a seguinte pergunta tem sido feita de forma recorrente:  em que outros  
países existiriam figuras como a Reserva Legal e as APPs? Por certo não com essas mesmas 
denominações, mas a proteção das florestas e outras formas de vegetação é, sim, realizada em 
outros  países,  com  diferentes  intensidades  e  instrumentos,  mesmo  em  terras  privadas.29 

26  Dentre os eminentes cientistas que apresentaram valiosas contribuições na elaboração dos outros PLs cabe  
mencionar também Henrique Pimenta Vellozo ( Chefe do Setor de Ecologia do Instituto Oswaldo Cruz) e  Alceo 
Magnanini ( Chefe do Setor de Ecologia Florestal, do Centro de Pesquisa Florestal e Conservação da Natureza 
do estado da Guanabara), conforme disposto em URBAN, Tereza. Saudade do matão: relembrando a história 
da conservação da natureza no Brasil. Curitiba: UFPR; Fundação O Boticário; Fundação MacArthur, 1988. p. 
225.
27 Sobre  a  história  do  conceito  de  soberania  nacional  recomenda-se  o  exame  do  estudo  realizado  por 
IATAROLA, Antônio José. Formação histórica do conceito de soberamia. In: Mialhe, Jorge Luís (org.) Direito 
das relações internacionais: ensaios históricos e jurídicos. Campinas: Millennium, 2007. p. 59-91.
28 CELLA, José Renato Gaziero. Teoria tridimensional do Direito de Miguel Reale. Curitiba: Juruá, 2001. 98 
p.
29 Todavia, cabe indagar, a título exemplificativo, por que razões não se tem, no Brasil, a poligamia e a pena 
capital se em outros países tais figuras jurídicas encontram-se legalmente institucionalizadas? Eventualmente, 
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Todavia, não é necessário que, primeiro, os institutos jurídicos existissem em outros países, 
tidos  como  juridicamente  mais  desenvolvidos,  para  que  somente  depois  pudesse  ser 
legitimada a sua existência aqui: como se porventura ainda houvesse a prevalência política de 
um regime colonial, especialmente em matérias de caráter estritamente jurídico.

Em sua Teoria Tridimensional do Direito, Miguel Reale concebe o Direito como uma 
integração normativa de fatos, segundo valores (CELLA, 2001). Assim, para aquele autor, o 
Direito reflete uma realidade histórico-cultural tridimensional e que contém uma constante 
axiológica.  Segundo  aquela  teoria,  o  fenômeno  jurídico  resulta  da  composição  de  três 
dimensões:  a)  um  fato  subjacente  (como,  por  exemplo,  um  fato  econômico,  social  ou 
geográfico); b) de um valor que confere um significado àquele fato e que indica uma ação 
humana para atingir  determinado objetivo (em relação àquele  fato);  e  c)  uma norma que 
representa a relação entre o fato e o seu valor para a sociedade. Argumenta-se que o meio 
ambiente, no Brasil, e assim também em diversos outros países, é reconhecido como elemento 
vital para o desenvolvimento socioeconômico pelo simples fato de que sem meio ambiente 
não há vida e, assim, também, qualquer forma de atividade econômica.

Ao discorrer sobre o plano de existência do fato jurídico, e que antecede o plano de 
sua validade, Mello (1995, p. 37)30 ensina que a norma representa a valoração de fatos feita 
pela comunidade de modo a traçar as regras jurídicas de convivência social e que, para tanto, 
utiliza-se de critérios axiológicos, em razão dos quais é medida a importância que possuem 
para o relacionamento humano. Desse modo, a regulação dos fatos estaria na contingência da 
sua maior ou menor afetação pelas necessidades dos homens. Após associar tais assertivas 
com  as  aludidas  demandas,  argumenta-se  que  a  realidade  socioeconômica  e  política  da 
sociedade brasileira, no início do século XX, reunia elementos que justificavam a edição de 
um regramento, centralizado e unificador, sobre a proteção e o uso do patrimônio florestal 
brasileiro e que, sim, incorporou diversas percepções técnico-científicas relativas a leis da 
natureza. Dessa forma, com a edição do Decreto 23.793/34, instituiu-se um primeiro Código 
Florestal, que foi depois revogado pela Lei 4.771/65, que instituiu o chamado “novo” Código 
Florestal,  vigente,  mas  que,  por  sua  vez,  também  incorporou  o  conhecimento  científico 
disponível à época de sua elaboração.31

5. Considerações finais

Como exposto na  presente  análise,  não  existe  qualquer  fundamento  plausível  para 
sustentar  a  afirmativa  de  que  o  Código  Florestal  instituído  pela  Lei  n°  4.771/65  seria 
desprovido de base científica.  Pelo  contrário,  como esclarecido  ao longo desta  análise,  o 
Código Florestal vigente contém diversos dispositivos que refletem considerações pertinentes 
a leis da física, da química e da biologia, dentre outros campos do saber humano. Pode-se até 
mesmo perceber a presença de conceitos de sociologia e da socioeconomia ao se constatar, no 
Código Florestal,  a existência de excepcionalidades no tratamento da pequena propriedade 
rural familiar e da posse rural familiar em face de suas respectivas vulnerabilidades.
caberia também indagar aonde no planeta encontra-se instituído, por força de Lei, um programa chamado “bolsa 
família”? Estas são, certamente, perguntas muito instigantes.
30 MELLO, Marcos Bernardes de. Teoria do fato jurídico: plano de existência. São Paulo: Saraiva, 1995. 233 p.
31 Quanto  à  base  científica  da  legislação  ambiental,  Pulner  (2001,  p.  113-114)  indicou  que  “...  a  prática 
legislativa  tem mostrado  que  não  há  interesse  por  parte  dos  parlamentares  em apresentar  o  conhecimento  
científico disponível e suas implicações na aplicação da norma proposta, a não ser que tal conhecimento venha 
ao encontro dos interesses sociais e econômicos que defendem. Mesmo havendo o conhecimento científico sobre 
o bem ambiental objeto de discussão, isto não quer dizer que tal conhecimento vá ser incorporado à norma, na  
medida em que vários outros fatores são tão (ou mais) considerados que os critérios ambientais. Tais posições, 
frequentemente  antagônicas,  fazem com que processos  legislativos se arrastem por  anos,  a  ponto de  que a 
situação dos objetos ou ambientes discutidos se modifique profundamente desde o início do processo.”
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Apesar daquela constatação, a aludida base científica não haveria que necessariamente 
existir, posto que o Direito, como se consagra, não é uma ciência exata ou biológica mas, sim, 
axiológica,  valorativa  da  realidade  fática.  Assim,  por  um  processo  axiológico,  ínsito  ao 
Direito,  determinados  fatos  e  relações  da  realidade  social  são  tão  relevantes  para  uma 
sociedade ao ponto de que sejam transformados em relações jurídicas.

De outro lado, por vezes atribui-se às leis florestais compromissos e alcance jamais 
pretendidos por ocasião de sua proposição. Nesse sentido, registre-se que quando um Código 
Florestal  é proposto não existe,  nem poderia existir,  a intenção de assegurar a viabilidade 
econômica de uma propriedade rural ou fazer enriquecer a pessoa física ou jurídica titular dos 
direitos inerentes ao domínio sobre a mesma. Para alcançar aquele propósito, o poder público 
certamente dispõe de outros instrumentos, ou pode concebê-los na medida das necessidades. 
De outro lado, um Código Florestal também não existe para obstar a produção ou prejudicar o 
proprietário ou possuidor. 32  33  Na realidade, constituem premissas óbvias e necessárias para a 
existência de uma Política Florestal, e assim também de um Código Florestal, tão somente a 
conservação  do  patrimônio  florístico  e  a  normatização  do  seu  uso,  em  um  determinado 
território. Registre-se, também, que o uso do patrimônio florístico, em especial das florestas 
naturais,  é  lícito,  legítimo,  necessário  e  pode  ser  realizado  dentro  da  legalidade,  para  a 
produção das mais diversas matérias primas, especialmente madeira.

Outra  premissa  fundamental  equivocada que se encontra  na base da argumentação 
apresentada por alguns atores sociais, ao debate sobre o Código Florestal, diz respeito aos 
chamados interesses coletivos,  mas que se pretende sejam apenas aqueles referentes a um 
segmento  da  sociedade.  Em  verdade,  consagra-se  que  os  interesses  coletivos  certamente 
dizem respeito ao conjunto de todos os habitantes do país buscando-se o bem comum e que 
não diz respeito apenas àqueles que integram uma determinada categoria. Adicionalmente, 
também constitui equívoco elementar a suposição de que o interesse coletivo resultaria da 
soma de todos os interesses individuais.34 Se porventura assim ocorresse ter-se-ia a ausência 
de regras de convivência e o domínio do liberalismo pleno e irrestrito,.

Associado à questão acima considerada,  registre-se que a  existência  de um Estado 
Nacional soberano e do seu território antecedem à instituição da propriedade privada sobre a 
terra. Todavia, implícito às manifestações de alguns atores encontra-se a suposição de que o 
território  nacional  porventura  seria  o  resultado  da  soma  de  todas  as  propriedades.  Essa 
também é uma percepção equivocada pois, contrário senso, a propriedade é tão somente uma 
parcela, ou fragmento, do território nacional. Assim ocorre até mesmo porque propriedades 
rurais podem ser desmembradas (por motivo de venda ou partilha) ou somadas (por meio da 
aquisição  de  glebas  adjacentes),  apesar  de  que  as  dimensões  do  território  nacional 
permaneçam inalteradas.  Em princípio,  a  terra  está  umbilicalmente  vinculada  à  existência 

32 Algumas  motivações  para  a  pretendida  revogação  da  Lei  4.771/65  podem  ser  verificadas  em 
http://www.canaldoprodutor.com.br/codigoflorestal/porque-e-importante-mudar-o-codigo-florestal
33 AHRENS (2010,  p.  63)  indicou  algumas  das possíveis  causas  para  problemas  econômico-financeiros  da 
propriedade  rural  no  Brasil.  Assim,  a  título  exemplificativo,  convém  uma  reflexão  sobre  a  concessão  de 
subsídios, a produtores rurais, nos Estados Unidos da América (veja-se a “Farm Bill” de 2008), no Canadá e em 
países que integram a União Européia:  tais subsídios têm influência direta sobre os preços das commodities 
agrícolas  (como, por exemplo, milho, trigo e soja) no mercado internacional e, por via reflexa, no mercado 
doméstico. A renda, na propriedade rural,  é também afetada pela taxa de câmbio, pelos juros e por eventos 
climáticos  extremos (severas  e prolongadas estiagens  ou, alternativamente,  chuvas em excesso) e que são a 
causa, cada vez mais freqüente, para a frustração de safras. Não se pode também ignorar a política de preços 
mínimos  garantidores  ao  produtor,  para  determinadas  culturas,  e  os  efeitos  das  perdas  e  dos  desperdícios 
verificados desde a colheita das safras, ao armazenamento dos grãos e o seu transporte até o destino final, fatos 
que  também  contribuem  para  o  chamado  “custo  Brasil”.  Em  suma,  muitas  das  causas  para  os  aludidos  
problemas, são externas à propriedade e absolutamente têm qualquer relação com o Código Florestal.
34 Aristóteles já houvera dito “O todo é muito mais que a soma das partes”.
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prévia do Estado: somente em um segundo momento surge a propriedade, nas suas diferentes 
formas, como, por exemplo, urbana, rural, pública, privada, individual ou coletiva.

Apesar das diferentes dimensões pertinentes à matéria, a questão maior que motivou 
esta análise foi a reiterada afirmativa,  amplamente noticiada pela mídia,  de que não tenha 
havido base científica na elaboração do Código Florestal vigente. Nesse sentido, mesmo que 
aprimoramentos  pudessem ser introduzidos no quadro normativo em resultado à produção 
científica,  conviria  considerar  todas  as  áreas  de  conhecimento  que  compõem  o  universo 
científico e que porventura digam respeito ao meio ambiente. No Brasil existem milhares de 
profissionais competentes e possuidores de imenso saber científico em diferentes áreas de 
conhecimento  às  quais  o  tema  é  pertinente.  Nesse  sentido,  melhor  conviria  ao  debate 
contemporâneo, e assim também à sociedade, uma ampla consulta às instituições de ensino e 
de pesquisa que constituem a academia brasileira.35 Tal providência certamente resultaria em 
uma  rica  base  de  valiosas  informações  para  subsidiar  os  pretendidos  aprimoramentos  no 
quadro normativo, tanto no Código Florestal vigente como, em especial, no substitutivo ao PL 
n° 1.876/1999.  36

7. Conclusões articuladas

Em função do exposto, a análise documentada neste trabalho permite apresentar as 
seguintes conclusões articuladas:

7.1 O  Código  Florestal  vigente,  instituído  pela  Lei  n°  4.771/65,  dispõe  de  diversos 
dispositivos  que  evidenciam,  em  seu  conteúdo  normativo,  a  recepção  de  muitas  leis  da 
natureza  tais  como,  por  exemplo,  a  lei  da  gravidade,  que  fundamenta  a  necessidade  de 
proteção de encostas e de cursos d'água, e leis da biologia, especialmente da genética, que 
regem processos ecológicos fundamentais como o fluxo gênico de flora e de fauna;

7.2 A história geológica do planeta e a evolução das espécies comprovam a anterioridade da 
paisagem natural e do meio ambiente em relação à espécie humana, ao que a sua existência 
encontra-se subordinada; a paisagem natural também antecede a propriedade sobre a terra;

7.3 A constatação das evidências acima mencionadas, apresentadas de forma exemplificativa, 
presta-se também para refutar a afirmativa equivocada de que o Código Florestal vigente não 
teria bases científicas;

7.4 Apesar das conclusões anteriores,  o Código Florestal vigente não precisaria ter, muito 
embora  tenha,  também,  fundamentação  científica,  posto  que  o  Direito  é  uma  ciência 
axiológica, condição suficiente para que aquele diploma legal exista, de forma legítima, no 
plano de validade do ordenamento legal pátrio.

35 Em resposta às demandas produzidas pela comunidade científica, a Associação Brasileira da Ciência (ABC) e 
a  Sociedade  Brasileira  para  o  Progresso  da  Ciência  (SBPC),  instituíram,  em julho  de  2010,  um Grupo de 
Trabalho para melhor examinar a dimensão técnico-científica do debate que se verifica em torno do Código 
Florestal  e  do  chamado  “substitutivo”  ao  PL n°  1.876/1999,  aprovado  em 06-07-2010 por  uma  Comissão  
Especial  de  Revisão  do  Código  Florestal,  na  Câmara  dos  Deputados.  Um resumo-executivo  dos  trabalhos 
realizados por aquele Grupo de Trabalho encontra-se disponível em www.sbpc.org.br . O Documento final será 
disponibilizado à sociedade em abril de 2011.
36 Contrário ao que a mídia tem divulgado, o “substitutivo” não altera ou modifica o conteúdo normativo do  
Código Florestal vigente, nem propõe aprimoramentos naquele diploma legal; em verdade, em seu art. 54, o 
“substitutivo” propõe a revogação da Lei n° 4.771/65, que instituiu o Código Florestal, e objetiva substituí-lo 
com um novo marco legal.

http://www.sbpc.org.br/

